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ao arbitramento, tambem não era causa para annulIar o 
arbitramento: porquanto a approvação dos arbitros pelo 
juiz importava nomeação, e a lei, que rege o caso não o 
inhibia de nomear ou approvar a revelia dos recorridos os 
arbitrad ores nomeados pelo curador. 

Concedendo, portanto, a revista, mandão remetter os 
autos á relação de Ouro Preto que designão para revisão e 
novo julgamento. 

Rio de Janeiro, '9 de Dezembro de ,883. - Valdet.lro, 
presidente.-Coito, conheci da revista que tambem inter­
pôz o desembargador procurador da corôa. -Silva Guima­
,'ães.-J. M. A. Camara.-Graca.-Almeida.-T1'a­
vassos .-Almeida e Albuquerque,' vencido quanto a ," 
preliminar.- Meneies, vencido na preliminar.-Sayão 
Lobato, vencido na preliminar relativa ao procurador da 
corôa. -Domillgues Silva. -A ,'aujo Góes. 

Relator, o Sr. ministro Almeida e Albuq l1erque.-Revi­
sores, os Srs. ministros Menezes e Araujo Góes. 

Devem Eer declarados libertos os escravos que pertencem á 
herança vaga, de estrangeiros. 

- REVISTA CIVEL N. 10040 

Reco,.rente-J osé M a"ques N oguei,'a Guerra, na qllalz~ 
da de de age1lte consular de P01'lugal. 

Reco,.ridos-Antonio e oUtl"OS, por seu curador. 

SENTENÇA (FL. 38) 

Vistos e examinados estes autos, etc. 
Antonio, carpinteiro, escravo, que foi do finado João 

Paulino de Oliveira, diz, que elle tem justos motivos de 
facto e _ de direito para ser julgado livre, como passa a 
expôr. 

Seu finado senhor declarou publicamente na CapeIlinha, 
que acabada a obra das grandes casas, que estava cons-
truindo, ° dava por livre. - _ 

MARGARETH
Realce



- 425-

o supplicante como carpinteiro acabou as casas e ran­
chos, e na vespera de receber sua carta, foi o dito seu 
senhor,' quando menos o esperava, assassinado a 13 de De­
zembro de 1875. 

Por essa causa imprevista ficou o supplicante privado de 
seu titulo de liberdade, e procedendo-se pelo juizo de 
ausentes a arrecadação do espolio, por ser o senhor do 
supplrcante subdito portuguez, e não ter deixado herdeiros 
necessarios, e nem testamento, fez o supplicante parte 
dessa arrecadação, como escravo. 

Esse espolio foi na fórma da lei entregue a adm inistração 
do agente consular portuguez, o qual, sem attender á lei, e 
nem as representações, que lhe forão feitas, tratou logo de 
vender o supplicante, e seus companheiros ao tenente-coro­
nel José Bento Nogueira. 

Sendo essa venda nulla, de pleno. direito, porque a ella se 
oppunha a terminall te disposição do art. 75 do Reg. de 13 
de Novembro de 1872, e sabendo o supplicante que ia ser 
vendido para a matta do Rio de Janeiro, para assim ficar 
privado de requerer seu direito, subtrahiu-se a escravidão 
e, .errando por esta freguezia, tem gosado liberdade até 
hOJe. . 

São passados dois annos, e mais de onze mezes, que é 
fallecido seu senhor, sem que tenha apparecido herdeiro 
algum reclamando o seu espolio, pelo que, em vista da con­
venção consular de 2 r de Junho de 1876 art. 32, cahiu o -. 
supplicante no dominio da nação. 

Sendo assim por força do art. 75 § 30 do decreto e Reg. 
de 13 de Novembro de 1872, e da lei de 28 de Setembro 
de 1871 é o supplicante livre, e devia estar de posse de sua 
carta passada por este juizo, desde 13 de Dezembro de 
1877, em que se completarão os dois annos da morte de 
seu senhor, e teve lugar a devolução de sua herança ao 
Estado. 

Nestes termos requer carta de manutenção de sua liber­
dade, visto que apezar de contra a vontade de seu pretenso 
senhor tem n'a gosado, ou pelo menos mandar depo?ital-o, e 
dar:lhe um c~rador, que em juizo ~efenda seu direito. 

Espera. da Justiça favoravel deferimento. . 
Nogueira & Franca dizem que achando-se depositado 

n~st~ juizo seu escravo Antonio' sob pretexto de ter ~lle 
direito a liberdade e convindo, que quanto antes s~ t~rmme 
esta questão requerem os supplicantes mandar JOtlmar o 
curador do :nesmo escravo, advogado Ant~nio Ernesto 9a 
COsta, para que no prazo de nove dias, mtente a acçao 
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competente sob pena de lançamento e levantamento· de 
deposito. 

Dizem mais, que na acção que lhe move o seu escravo 
Antonio, comprado a José Marques Nogueira Guerra, 
agente consular, como bem pertencente ao espolio do finado 
João Paulino de Oliveira, não podem os supplicantes re­
querer por advogado, porque no termo existem dous, um 
que é cnrador, e outro promotor. 

Nestes termos, para que os supplicantes não fiquem inde­
fezos, pedem a permissão de por si mesmos, assignar todos 
os articulados, allegações e mais actos j udiciaes. 

Dizem mais que eIles supplicantes são senhores e possui~ 
dores do escravo Antonio, por compra feita ao agente con­
sular, como pertencente ao espolio do subdito portuguez 
João Paulino de Oliveira fallecido no arraial da Capcllinha 
deste termo, como mostra com o documento junto, e como 
tenhão sido intimados para. virem a este juizo, responder á 
uma acção de liberdade, que lhe propôz o dito escravo An­
tonio, por seu curador advogado Antonio Ernesto da Costa, 
sob pretexto de não só haver seu referido senhor declarado, 
antes de morrer, que pretendia alforrial-o, como tambem 
porque, ten\lo de ser declarada vaga, e pertencente ao 
Estado a hetança do dito Oliveira, em razão de não terem 
apparecido herdeiros, entende eIle ter direito a liberdade, 
requerem que junta esta aos autos com o documento ci­
tado, seja Guerra chamado a autoria, para com elle conti­
nuar o pleito, expedindo precatoria para a cidade de Dia· 
mantina, onde reside o vendedor afim de que e\le seja 
intimado para em prazo, que deverá ser marcado, vir pe­
~ante este juizo defender seu direito. 

O agente consular da nação portugueza, na Diamantina, 
chamado a autoria por Nogueira & França, para defender 
a venda que fez do pardo Antonio do espolio do subdito 
portuguez João Paulino de Oliveira á dita sociedade. tem 
na procuração junta constituido Ladisláo da Silva Mello 
para defender o direito do dito espolio, pede lhe conceda 
permissão para isso, e vindo em audiencia com o termo 
de responsabilidade. 

Diz Antonio escravo, que foi do finado João Paulino de 
Oliveira. que elle supplicante de facto, e de direito é livre, 
como passa a demonstrar, e entretanto, é perseguido por 
i 11 justa pretenção de ca pti veiro. 

Seu finado senhor, quando o comprou, publicamente de· 
darou no arraial da Capellinha que acabadas as grandes 
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easas que estava fazendo e nas quaes o supplicante traba .. 
Ihava como carpinteiro, que o mesmo era livre. 

O supplicante acabou essas obras, e um grande rancho a 
ellas annexo, e, m. vespera de receber effectivamente a sua 
carta, foi o seu dito senhor assassinado a 13 de Dezembro 
de 1875. 

Por essa causa imprevista ficou o supplicante privado de 1". 

receber o seu titulo de liberdade, da qual ali,ís já gosava, 
desde que acabou as obras, e procedendo se a arrecadação 
dos bens pelo juizo de ausentes, visto ser o dito seu senhor 
subdito portuguez, e não ter deixado herdeiros necessarios, 
e sem testamento, fizerão do supplicante parte dessa arre~ 
cadação, como se fôra escravo. 

Sendo pois, entregue o espolio ao agente consular por .. 
tuguez conforme a lei, este tratou de vender o supplicante 
ao tenente-coronel José Bento Nogueira & C.' 

Sendo essa venda nulla de pleno direito, por ser feita 
contra disposição expressa do art. 75 do regulamento de 
13 de Novembro de 1872, e sabendo o supplicante que ia 
ser vendido para a matta do Rio de Janeiro, para assim 
ficar.Psivado de requerer o seu direito, subtrahiu-se ,a es· ,~' 
cravldao, e errando por esta freguezia, gozou de sua hber .. , 
dade até requerer e obter o seu deposito, 

São passados mais de dous annos, que falleceu, sem que 
tenha apparecido herdeiro algum reclamando a sua herança, 
pelo que em vista da convenc;lO consular de 21 de Junho 
de 1876, art. 32 cahio o supplicante, no dominio da nação. 

Sendo assim por força do regulamento de 13 de No~ 
vembro de 1872. art. 75, § 30 e da lei de 28 de Setembro 
de 1871 é o supplicante livre e devia estar de posse de 
sua carta de liberdade passada por este juizo. 

Entretanto não está, por causa dessa nuna venda, que 
n~m pôde vigorar por direito anterior a convenção co.n~ular 
cItada, porque ainda nesse caso o supplicante cahI~Ia na 
possessão da corôa portugueza, que não pôde possUIr es­
cravos. 

Sendo a venda nulla, porque não foi feita em praça, e 
nem por necessidade indeclinave1 de salvar compromISSOS 
da herança, que não estava de modo algum subcarr~g~da, 
e por ter sido feita por administrador que sem do~mlO o 
não podia transferir, pretende o supplicante propor sua 
acção para assim ser julgado. 

Nestes termos requer mandar citar a seus,.. prete.nsos 
senhores ditos Nogueira & França para uma acçao de l!ber~ 
dadc a primeira audiencia depois de citados. 
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o réo chamado a auàiencia offerece á aeção ajuizada o 
que se segue: 
. : Não procedem os fundamentos da a -:ção iniciada por 
parte do escravo Antonio, pardo, solteiro., pertencente que 
foi a herança do finado subdito portuguez João Pinheiro 

4ie- Oliveira, representada pelo agente ~onsular de sua 
. nação, ora accionado e contestante. 

o' O primeiro fundamento allegado pelo curador do escravo 
Antonio é: que aquelle finado declarou publicamente, 
quando comprou esse escravo, que conduida a edificação 
de sua casa no arraial da Capellinha, ficaria o mesmo 
escra vo fôrro. 

Não é verdadeiro este facto. 
Porque Antonio foi comprado em Outubro de 1872 

(doc. n. I) ao cidadno An tonio Ernesto da Costa, no 
,~, presente seu curador, sem clausula e condição alguma . 

. ;1;: Protesta pelo depoimento do vendedor, para explicar o 
4,,' facto, e a razão porque não se cOilsignou na escriptura 
:--'lllalquer condição da venda . 
• ~ Porque no dito anno começou João Pinheiro a edificação 

.' de sua casa, e se elle calculista como era, se sugeitasse a 
comprar um escravo, para em seguida dar-lhe liberdade, 
preferia antes locar os seus serviços de carpinteiro do que 
adquiril-o por tal modo. 

, Porque semelhante promessa e com a allegada condição 
'é parte posterior á compra e edificação da casa, e que 
surgio depois que os protectores do escravo se convencerão 
de que nenhum direito tinha o mesmo pi:lra ser declarado 
livre. 

Por ser de estrangeiro a heranca tudo será licito para 
prejudicai-a. • 

Porque os cidadãos grados do arraial da Capellinha, 
se existisse a promessa allegada, em vez de licitantes, por 
consciencia e dignidade serião defensores do escravo, e 
propugnarião por seu sagrado direito de liberdade. 

Os proprios réos principaes Nogueira & França, scientes 
'de todos os factos, que se dão na Oapellinha, não pederião 
a Pedl'O de Paula para ceder,lhe o contrato de compra do 
libertando e seus parceiros desde que fôsse publica a allu­
f;lida promessa . 

. Porque quando por este juizo se procedeu a arrecadação, 
e 'a propria autoridade policial da localidade, que acautelou 
ós bens do finado, se fôsse com eff(~ito publico o facto pro­
missor, e estando, como estava já concluida a obra, não. 
seria arrecadado como escravo um homem livre, e nem tão 
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pouco deixarião de encontrar, uma, ou outra autoridade, 
qualquer papel ou documento no espolio do finado; o qual 
é geralmente sabido. além de minucioso em sua 'escrip~u­
ração, vivendo inimisado no lugar por causa de divisão de 
terras, e ameaçado em sua existencia, por certo que, se 
intenção tinha de libertar, ou se promessa tivesse feito ao 
autor neste sentido deixaria escripta sua vontade ou pr9;' 
messa. 

Porque, antes da arrecadação e depois deIla até serem 
entregues os bens ao réo, os escravos da herança inclusive 
o autor, continuarão no captiveiro, trabalhando a jornal, do 
que deu conta o depositario Pedro de Paula Freire. 

Finalmente, porque a simples promessa do senhor não 
constitue titulo de liberdade ao escravo, principio procla­
mado e consagrado nas decisões de tribunaes superiores do 
paiz. 

O segundo fundamento da intenção do curador do autor :~ 
assenta-se nas seguintes allegações : .. " 

Que o escravo Antonio subtrahindo-se ao captiveiro an.,' 
. dou foragido, e errante na freguezia, e gozou assim de sua .­
liberdade. Dispensa contestação este fundamento da acção,. 

Allegal-o é confessar o nenhum direito que tem de pro- ~ 
pol-a, e a mais solemne refutação ao direito, que busca o· 
curador engendrar em prol de seu curatellado., 

Que são passados mais de dois annos depois da morte de 
João Pinheiro.' 

Que nenhum herdeiro se apresentou reclamando a he­
ranca. 

Que ex vi da convenção de 2 I de Junho de 1876, de o 
autor sob a disposição do dito decreto de 13 de Novem­
bro de 1872, é escravo da nação e como tal livre. 

Estas allegações não soccorrem ao intuito do curador, 
porquanto: 

Em primeiro lugar a convenção de 1876 aiustada poste­
riormente ao fallecimento de João Pinheiro, o que teve lu­
gar em 1875, não se applica a uma successão aberta no 
dominio da convenção de 1851. ' • 

Por esta a successão cabe a nacionalidade do fallecido. . 
A não retroabilidade das leis impera nas convenções in­

ternacionaes, a de 1876, pois não se impõe a uma successão . 
com existencia anterior. 

Em segundo lugar vê-se, que não ha herança v~ga com 
adjudicacão ao imperio , para ser invocado o preceito do § 
3° do art. 32 do decreto de 13 de Novembro de 187~' 

. 
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o patrono do autor moldou o terceiro fundamento de 
sua petição pelo cadinho dos anterios, e por isso allega : 

Que a corôa portugueza não póde possuir escravos: 
Que a venda do seu curatellaao foi nulla por não ter sido 

em praça e nem ter por necessidade solvido compromis~os 
da respectiva herança: 

Que o réo de autoria sendo administrador não tinha 
dominio para transferil-o aos réos compradores. 

Em contestacão diremos: 
Que os escravos não farão a praça porque a lei prohibe 

-decreto n. 1695 de 15 de Setem bro de. I ~69. 
Que ainda prescindmdo dos compromissos da herança, 

.' sol vidas com a venda do autor e seus parceiros era valida 
sua alienacão. 

Po!' diffêrença ao juizo exhibimos o documento n. 4 com­
probatorio dos pagamentos feitos aos credores da herança. 

Que os agentes consulares representão os direitos das he­
ranças de seus nacionaes e não são portanto o administra­
dor, ou mandatario despido de todo dominio-art. 4° da 
Convencão de 185 I. 

Se a éorôa portugueza não póde possuir escravos, não se 
segue, que seus subditos, residentes no imperio, não possão 
ter valores em escravos . 
. Não quiz o patrono ler o art. 4° da citada convenção 

que permitte o agente consular dispôr da herança e remet­
ter o producto a quem de direito. 

O réo nunca pretendeu embarcar o autor, e seus pareci. 
. ros nos portos do Rio de Janeiro, para os de Lisboa, afim 

.:. '. de serem eIles entregues á corôa portugueza. 
Não escapará por certo ao julgador, que não são só­

mente os portuguezes, domiciliarias no Brazil, que possuem 
escravos, pois nos dominios de Portugal, foi abolida a es­
cravidão em 29 de Abril de 1878 (trez annos depois do 

,'.' fallecimento de João Pinheiro) mediante a indemnisação dos 
senhores. 

Finalmente entende o curador que passados dous annos 
opera-se a devolução da herança ao Estado. 

Engano. 
• O direito de petição de herança por direito civil de uma 

e outra nação sómente prescreve após 30 annos. 
Portanto os herdeiros de Joã~ Pinheiro de Oliveira, em· 

quanto não se der a prescripção, tem o direito de levantar 
no erario portuguez o producto, que foi ali recolhido, do 
mesm~ modo que os brllzileiros se habilitão e levantão D.O 
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thesouro nacional o producto das heranças recolhido aos 
seus cofres adminitrativamente declarados vagos. 

Espera, pois o réo que, despresada a acção proposta, seja 
levantado o deposito do escravo Antonio, sendo elle entre­
gue aos seus compradores, o que é de direito e inteira jus­
tiça. 

O advogado, pelo autor, não podendo dar as testemu­
nhas na audiencia, que lhe foi marcada, por mais diligencias 
que fizesse, deixa de produzir as mesmas, e otIerece razões 
finaes escriptas, para serem juntas aos autos, afim de que 
os mesmos sigão seus ulteriores termos, como se vê á fi. 31. 

O autor, pois, deixa de dar testemunhas, que provem 
suas allegações, e não podem prevelecer eIlas, em quanto 
não forem provadas, como questões de direito, legalmente. 

Vejamos a questão de direito. . 
As disposições do decreto de 1851 0110 constituem ,exce­

pções, a excepção é constituida pela convenção emquanto 
durar. 

Desde que não ha convenfio, recobra a lei o seu im­
perio. 

Foi isto o que acontece0; e o governo imperial man­
dando applicar o referido decreto, não fez ajuste interna­
cional, procedeu por si e sómente por si : e tanto é assim 
9.,ue desprezou a reciprocidade. Av., do Min. dos Neg. 
Estrangeiros de 18 de Abril de 1876. 

Inteirado dos argumentos trocados de parte a parte neste 
debate, cumpre ponderar que ao funccionario portuguez 
sobra razão, quando funda a sua recusa na circumstancia 
de não se achar aquella herança, sujeita ás disposições da 
convenção consular, como bem explica em these geral a 
nota inclusa por copia, que se dirigiu em 18 de Agosto a 
legação de Sua M. Fidellissima. 

Desse documento resulta, que alguns consules portu­
guezes proposerão ao representante diplomatico de sua 
nação a duvida: « se na administração e liquidação dos es­
polias de seus patrícios, arrecadados de conformidade com 
o d~creto de 1&51, dévem os actos subsequentes á pro~ul­
gaçao da convenção de 1876 ser rtgulados por este ajuste 
lnt~rnacíonal, ou pelo mesmo decreto. » 

Em co~sequencia, procurou a ~ita leaação entender-s~ a 
esse respeito com o governo impenal, cUJa resposta .. aceIta 
na sua integridade pelo encarregado dos negocloS de 
Portugal, é a que consta da mencionada nota... . 
. ~endo·se, pois, dado esteaccordo na questao. de prtn· .. 

CIPIO, largo tempo antes de oecorrer o caso pratiCO, qUQ 
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tratamos, muito autorizada mente respondeu o consuI de 
Portugal a consulta do agen~e consular da Diamantina, 
confirmando-lhe em 19 de Junho de 1877, que a arreca­
dação do espolio de João Pinheiro de Oliveira devia ser 
regulada pelo decreto de 1851, e não pelas disposições 
da convenção das quaes nenhuma lhes é applicavel. 

Sendo assim, e nada dispondo o decreto de 1851, sobre 
a devolução dos bens ao estado, é claro que o espolio de 
Oliveira Íoi arrecadado como pertencente a estrangeiros 
auzentes, representados pelos consules ; e em taes casos, 
vigora o que consta da nota posta ao art. 1260 da Consoli­
dação das leis: « as heranças não estão sujeitas a aven· 
tualidade da vacancia, e os agentes consulares sempre dis­
porão dellas :» sem limitação dos direitos devidos, com o 
disposto no art. 3° do referido decreto do Min. dos Neg. 
estrangeiros de 14 de Janeiro de 1879; Consolido edic. 3a 

pago 725 nota 37. 
Tendo faIlecido em 13 de Dezembro de 1875 João Pi­

nheiro de Oliveira nas circumstancias dos arts. 2° e 3° do 
decreto n. 85:' de 8 de Novembro de 1851, o agente con­
sular dispoz do escravo Antonio, para remetter seu pro­
dueto a quem de direito, sr.gundo as instrucções que teve, 
sendo então considerado pelos tribunaes do paiz como re-

-presentante do her~eiro, ou herdeiros, para com os quaes 
será o unico responsavel -arts. 4° e 5° do decreto citado. 

Do senhor a simples vontade, que não foi provada, nem 
acompanhada de testemunhas ou qualquer outro instru­
mento, não dá direito a liberdade, como ficou decidido 
pela revista n. 4888 de 28 de Fevereiro de 1874. 

Nem do bom tratamento, prestado pelo senhor a seu 
escravo se pode presumir a intencão de libertaI-o, pois que 
os actos solemnes de que usavão' os romanos, para libertar 
os escravos não são admittidos entre nós-revista 27 de 
Junho de 1866. 

Finalmente forão cumpridos os artigos supracitados, e 
portanto, em vista do que consta dos autos e que foi dito 
pelos réos e mais decisões de direito, desprezo a acção pro­
posta, seja levantado o deposito do escravo Antonio de 
fi. 4, para que seja eIle restituído a posse e domínios de 
seus senhores e compradores. 

Appello desta sentença para a illustrada relação do dis .. 
tricto. 

Minas Novas, 25 de Julho de 1879.- Luiz Gomes Rá· 
.. "" ' berro •. 
.. 'i 
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SENTE~ÇA (FL. 55) 

. Desprezo os embar"tos de fls. 46 e 47, porquanto aS 
razões, que fori'io apresentadas, são de materia velha e dis­
cutida. insubsistente por ná,) provada. Subsista a sentença 
emb~rgada, e subão os autos por appellação á relação do 
d istncto. 

Minas Novas, 26 de Setembro de I 879.-Lll%'{ Gomes 
Ribe".o. 

Acordão em relação, etc. 
Vistos, expostos e discutidos os autos na fórma da lei, 

reformão unanimemente a sentença appellada á fls. 38 a 43 
pela improcedcncia de seus fundamentos, afim de, em 
vista das provas dos autos, fundamentos exarados no acor­
dão de hoje datado em questão identica e da mesma natu­
reza, julgar, como julgão, nenhuma a escriptura de venda 
de R. 10. e liberto o escravo Antonio, e seus parceiros nella 
comprehendidos. visto como em vista do arts. 60 da lei 
n. 2040 de 2~ de Setembro de 187[ e 75 do Reg. n. 5[35 
13 de Novembro de 1872 e convenção consular de 21 de 
J unho de 1876, s~o libertos os mesllios escravos por per­
tencerem a her(1nça vaga do subdito portuguez João Pi­
nheiro de Oliveira, e mandão que em vista do ~ l° do 
~esmo artigo se lhes p:lsse carta de manumissão, como 
lIvres, que s11o. . 

Custas pelo appellado Nogueira Junior & França. 
Ouro Prelo, 4 de .Junho de .880.-B,·ilo /Jue,.,.a,.presi­

dente.- T. Hem·zques.- Silva Guimal·ães.- FOI voto 
vencedor o Sr. desembargador Gomes Guimarães. 

Fui presente, E. P. de Carvalho. 

MINUTA DE REVISTA (FL. 68 v.) 

Senhor. - Para V. M. Imperial, recorre José Marqlles 
Nogueil'a Guerra, na qualidade de agente cons~lar de Por­
tugal na cidade de Diamantina, provincia de Mmas Geraes, 
do venerando acordão da relação de Ouro Preto que de­

~ D1aSIT0-83o VOlt. 
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c1arotl libertos os escravos Antonio, :\Pl)linario, ProCê1pío, 
Ju!.'.tino e Thereza que forão pertencentes ao espolio do sub­
dito portuguez João Pinheiro de Oliveira, fallecido em 
1875 no município de Diamantina_ 

As razões em que se funda o acordão recorrido, bem 
deixáo ver a notaria injustiça feita ao recorrente, injustiça 
que sómente V. M. Imperial podel'á hoje reparar, conce­
dendo-lhe a revista que ora impetra. 

Os recorridos. senhor, farão declarados libertos nc, prc­
suposto de se acharem comprehendidos na disposiç:io dos 
arts. 6° da lei n. ::!040 de 28 ele Setembro de :87 r, ~)5 do 
Reg. n. 5135 de !3 de Novembro de 1872 e c()nvl'nç:ío 
consular de 2 [ de .J unho de 1876. 

E' certo, porém, que nenhuma das disposições em que se 
bnzea o venerando élcordão recorrido, póde ter applic:lc;-\O 
á hypothese que se discute no::; presentes autos. C01ll0 dos 
m~~smos consta, o fallecimento do subdito portuguez João 
PilJI\E'iro de Oliveira, teve lugar no a11no de 1H75. 

F.:' porlanto certo que a legislaçúo a ohservar-se quanto a 
successão nos bens do fallecido era a que regulava ao tempo 
de sua morte. 

Ora sendo este o principio estabe\cl'ido pcla lei. claro é 
que sem gravc olfensa e injustica á e1la. n~íl) se podia de 
modo algum retrotrahir disposições legislativas promulga­
elas posteriormente á morte de João I'inheiro dc Oliveira, 
unicamente com o fim de favorecer a liberdaJe dos escra­
vos por aquelle deixados. 

Ao tempo da morte de OliveirJ, vigorava em todas IIS 

disposicões a convenção consular de ~ de Dezembro de 
185 [, que pelo modo seguinte estatue no art. 2": ( Logo 
que fallecer Uil1 estrangeiro domiciliado 110 Brazil, ill/estado 
que não tenha conjuge na terra ou herdeiros, reconhccida­
mente taes, presentes, aos quaes. conforme o direito, per­
tenca ficar em posse ~ cabeça do cnz:1l, etc., etc" .. procederá 
o juiz dos defunctns e ausentes com o respectivo ag-ente 
consular a arrecadaç,ío da heranca, cuja guarda :,cní con­
fiada ao mesmo agente, dan.1o lo~o o dito juit. principio ao 
inventario ex o./flcio no qual proseguirá em presença do 
dito agente. 

(( Art. 3°: Concluido o inventario serão os bens da 
heranca confiados á administração e liquidaçãO do agente 
consular, que não poderá dispôr dos mesmos ou de seu 
producto, etc" etc, s~ reconhecer precedendo annuncios 
publicados nos jornaes, immediatamente depois da arreca· 
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dação, que não comparece dentro de um anno, credor 
algum á mesma herança. 

c: Art. 4°: Decorrido o anno de que falia o art. 3° não 
pendendo questão judiciaria sobre a herança, pagos os di~ 
reitos fiscae5, nu verificado que não tem lugar o seu paga­
mento, o agente con~uhlr poderá dispôr da mesma herança 
e remetter seu producto á quem de direito, etc. 

São essas as disposições applicaveis á hypothese. 
Na supposicão, porém, de que aquella herança estava 

devoluta ao Estado e com tal persuasão. o juizo municipal 
de ~1inas Novas, expedio precatoria ao de Diamantina para 
ser intimado o agente consular, o qU81 recu~ou-se, certo. 
como estava de que o espolio de João Pinheiro de Oliveira 
e~a regulado pelas disposições do decreto de 185 I, supra 
citado. 

Resultando dahi verdaàeíro conAicto. foi a duvida levada 
ao conhecimento e decisão do governo ·imperial o qual por 
aviso de I4 de Janeiro de 1 Ri9' decidiu bem claramente 
que o espolio em questão e sua :iquidação devia ser regu­
lada pelo decreto de 8 de Dczcm bro de I ~5 1 e não pelas 
disposições da convenção con~lllar de 1876, das quaes ne­
nhuma é applicavel. 
. Ora, sendo certo que a successiio se abre com a morte do 
lndividuo e que se deve regular pela lei vigente ao tempo 
da abertura da mesma. é mallifestu que devia na hypothese 
que nos occupa. ser observad3 a disposição do decreto de 
8 de Novembro de 1851, como O foi. . 

Precididas as diligencias ordenadas, forão vendidos vanos 
bens entre outros os recorridos, n~ fórma por que era o 
agente consular autorizado á fazel·o pelo art. 4° do de­
creto citado. 

Não era caso de considerar-se vaga a herança, COrl.l0 bem 
o decidio o a viso de 14. de Janeiro de 1 R79' e por ISSO ne·· 
nhlln~a applicação se podia fazer das d)sposiçõcs do art. 6° 
da leI n. 2040 de 2~ de Setembro de 1871 e Reg. n. 5135 
de 13 de ~ovembro de 1872. 

SCllhor.-Pelo que nos autos allegarão os recorrentes foi 
proferida em favor dos meSIllI)S a sentença appellada e re­
formada pelo venerando acordão recorrido, que se .ressente 
de ~1anifesta e notoria injustiça gue V. ~'l. Imperial map­
dara reparar, concedendo a revIsta pedIda, fazendo assIm 
a Costumada justiça. 

Ouro Preto, 29 de Julho de 1880.- O advogado e pro~ 
curador) João Ped7'o M orethesoll. 
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CONTRA~lINUTA (FL. 73) 

Senhor.- Por unico fundamento da interposta revista, 
allega o recorrente em suas razões á fi. 68 v., que tendo o 
subdito portuguez João Pinheiro de Oliveira. fallecido no 
anno de 187S, a liquidação do seu espolio devia ser regu­
lada pelú decreto de 8 de Novem bro de 18S I. e não pelas 
disposições da convenção consular celebrada entre o Brazil 
e Portugal, e promulgada pelo decreto n. 6236 de 12 de 
Junho de 1876, em que se fundou o acordão recorrido para 
declarar libertos os escravos pertencentcs a herança vaga 
do referido Pinheiro fallecido no Brazil sem deixar conjuge, 
nem herdeiros no grão successivel. 

E' insubsistente o argumento do recorrente. 
O decreto de 8 de Novembro de ISS 1 regulou unica­

mente a intervencão dos consules na arrecadacáo dos bens 
dos seus concida'dãos, determinando ainda assim algumas 
excepções lJO exerclcio dessa faculdade; suas disposições 
nada tem com a vacancia da heranca e successão do fisco. 

O aviso circular n. 212 de 13 de Novembro de 1861 de­
clara que no cazo de não existirem herdeiros, que reclamem 
o espolio de um estrangeiro fallecido no Brazil j porqu~nto 
sendo a successão por sua ordem, a vista da nossa legisla­
ção, defenda ao Estado (,'m quinto e ultimo lugar. a mesma 
legislação comprehcnde tambem, porque os não exch.i~, os 
bens dos estrangeiros que são sujeitos ás leis do pal:t,,~ e 
~ma semelhante exclusão, que constituiria uma excepça~ 
Imp.ortante, não poderia tc\' lugar senão fazendo-a a lei 
mUito expressamente. 

O accordo entre o Brazil e Portugal promulgado pelo 
decreto n 3935 de 2 I de Agosto de 1867 declara 00 § .6 
se a herança de Um subdito portuguez fallecido ab tntes~ado 
no Brazil se tornar vaga, isto é, se não houver um conJuge 
sobrevivente, nem herdeiro ~m grão successivel, ess~ he­
rança, tanto movei, como immovel, deverá ser devolVIda a 
fazenda publica do Brazil. 

Eis quanto me cabe respeitosamente submetter á alta 
apreciaç~o de V. M. Imperial, que na denegação da !mplo­
rad~ reVista, como sempre, fará inteira e devida justiça. 

Ouro Preto, 18 de Novembro de 1880.- O procurador 
da corôa ad hoc, JO'ié AlltollZo Alves de Brttto: 
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o supremo tribunal de justiça, por decisão de 5 de De· 
ze!Dbro ~e. 1883. cont.ra os votos dos Sr~. ministros Araujo 
~?es ~ \<ehppe. Monteiro, ?enegcu a revista. por não haver 
injustiça notona nem nnllJdade manifesta. 

Relator l o Sr. ministro Almeida e Albuguerque.-Revi­
zores, os Srs. ministros Menezes e Araujo Góes. 

A' mulher não é livre renunciar o beneficio do veleano. e 
dar em hypotheca seus bens (Iara ,garantir IIbrigaç5.o de ler-
ceiro. 

Póde o juiz por occasião de julgar a especialísaçào de bens 
para hypolh~ca legal de menores, recusar l'S bens especiali­
zados por pertencerem á mulher. . 

ASSRI\. '1'0 CIVEL 

Agg":lvalltc-O capitão Jose Bento dos Salllos. 
Aggravados-A mello,' D. J oaqllilla de OlivcZ1'a Santos e 

o DI' . curador ge,'al. 

Tribuual da Relação de S. Paulo 

SENTENÇA 

Vistos, etc. 
Considerando que o immovel, que se quer especialisa~ é 

pertencente á D. Se:nhorinha Francisca dos Santos Ca­
margo e que esta, em razão de seu sexo é prohibida, pela 
Ord: liv. 4, til. 61, de obrigar-se pela responsabilidade 
alheia j 

Considerando que essa inhibição legal não póde s~r ~e­
nunciada, apesar de ser um beneficio consagrado por dlre~to 
em favor das mulheres, em vista do disposto na Ord hv. 
4, til. .61, ~ 9, que só permitte essa r;enuncia;t0 caso de 
assumir a tutela do filho, ou neto, a mae ou avo: 

Considerando que além da clareza e generalidad~ da lettra 
da Ord., é esta a doutrina corrente entre os escnptores de 
direito patrio-Mello Freire, liv. 2°, tit. 13, S J3-1Il ve~'bzs 
-j'emillCl! 1tOll tenelltur si pro aliis illte"~edallt,-T. Freitas 
Consol. das L. civis-art. 781 e respectiva nota: 
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